
Ano XXVII - Estado do Tocantins, terça-feira, 29 de setembro de 2015DIÁRIO OFICIAL   No 4.46710

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 189/2015, de 17 de 
setembro de 2015, da Assessoria Jurídica desta Secretaria, externando a 
possibilidade de inexigibilidade de licitação para a contratação da empresa 
CLAUDIO RIBEIO MACAGI, CNPJ: 20.095.047/0001-93, representante da 
banda POETAS DO CAOS, para realização de 01 (um) show performance, 
no dia 24 de setembro de 2015, a ser realizado no Centro de Convenções 
Parque do Povo, em Palmas-TO, durante o 9º salão do livro, evento que 
acontecerá no período de 19 a 27 de setembro de 2015, com fundamento 
no art. 25, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93;

RESOLVE:

DECLARAR A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em favor da empresa 
CLAUDIO RIBEIO MACAGI, CNPJ: 20.095.047/0001-93, representante da 
banda POETAS DO CAOS, para realização de 01 (um) show performance, 
no dia 24 de setembro de 2015, a ser realizado no Centro de Convenções 
Parque do Povo, em Palmas-TO, durante o 9º salão do livro, evento que 
acontecerá no período de 19 a 27 de setembro de 2015, com fundamento 
no art. 25, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.

A despesa será no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
provenientes da Fonte de Recursos 0100, Ação/PPA/Orçamento 
4172, Natureza de Despesa 33.90.39, Classificação Orçamentária 
28720.13.392.1028.4172.

PORTARIA/SECULT Nº 103, DE 16 DE SETEMBRO DE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Federal nº 8.666/1993, e com fulcro 
no Decreto Orçamentário vigente.

CONSIDERANDO a necessidade da contratação da empresa 
ROSANA MÁRCIA BRITO, CNPJ: 12.703.636/0001-89, para realização 
de 01 (um) show musical com o GRUPO LÚDICA MÚSICA, no dia 
25 de setembro de 2015, a ser realizado no Centro de Convenções 
Parque do Povo, em Palmas-TO, durante o 9º salão do livro, evento que 
acontecerá no período de 19 a 27 de setembro de 2015, no valor de R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), conforme o Processo Administrativo 
2015/71010/000342;

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 157/2015 de 15 de 
setembro de 2015, da Assessoria Jurídica desta Secretaria, externando a 
possibilidade de inexigibilidade de licitação para a contratação da empresa 
ROSANA MÁRCIA BRITO, CNPJ: 12.703.636/0001-89, para realização 
de 01 (um) show musical com o GRUPO LÚDICA MÚSICA, no dia 25 de 
setembro de 2015, a ser realizado no Centro de Convenções Parque do 
Povo, em Palmas-TO, durante o 9º salão do livro, evento que acontecerá 
no período de 19 a 27 de setembro de 2015, com fundamento no art. 25, 
inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93;

RESOLVE:

DECLARAR A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em favor da empresa 
ROSANA MÁRCIA BRITO, CNPJ: 12.703.636/0001-89, para realização 
de 01 (um) show musical com o GRUPO LÚDICA MÚSICA, no dia 25 de 
setembro de 2015, a ser realizado no Centro de Convenções Parque do 
Povo, em Palmas-TO, durante o 9º salão do livro, evento que acontecerá 
no período de 19 a 27 de setembro de 2015, com fundamento no art. 25, 
inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.

A despesa será no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais), provenientes da Fonte de Recursos 0100, Ação/PPA/Orçamento 
4172, Natureza de Despesa 33.90.39, Classificação Orçamentária 
28720.13.392.1028.4172.

EXTRATO DE CONVÊNIO

PROCESSO Nº: 2015/71010/000064
TERMO DE CONVÊNIO Nº: 134/2015
CONCEDENTE: SECRETARIA DA CULTURA DO ESTADO DO 
TOCANTINS
CNPJ: 05.025.468/0001-54
CONVENENTE: MUNICIPIO DE JAÚ DO TOCANTINS
CNPJ: 37.344.413/0001-01
OBJETO: O presente convênio tem como objeto a realização da 
comemoração do aniversário do município de Jaú do Tocantins e desfile 
cívico de 7 de setembro, no período de 05/09 a 07/09/2015.
VALOR DO CONCEDENTE: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
DATA DA ASSINATURA: 04 de setembro de 2015.
VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura e término em 07 de 
novembro de 2015.
FONTE DE RECURSO: Fonte 0104
NOTA DE EMPENHO: 2015NE00333
SIGNATÁRIOS: MELCKZEDECK AQUINO DE ARAÚJO - Secretário de 
Estado da Cultura
ONASSYS MOREIRA COSTA - Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONVÊNIO
Republicação para correção

PROCESSO Nº: 2015/71010/000069
TERMO DE CONVÊNIO Nº: 124/2015
CONCEDENTE: SECRETARIA DA CULTURA DO ESTADO DO 
TOCANTINS
CNPJ: 05.025.468/0001-54
CONVENENTE: SINDICATO RURAL DE MARIANÓPOLIS
CNPJ: 33.639.675/0001-34
OBJETO: O presente convênio tem como objeto a realização da XV 
Exposição Agropecuária do município de Marianópolis - TO, no período 
de 27/06 a 05/07/2015.
VALOR DO CONCEDENTE: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
DATA DA ASSINATURA: 16 de junho de 2015.
VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura e término em 05 de outubro 
de 2015.
FONTE DE RECURSO: Fonte 0104
NOTA DE EMPENHO: 2015NE00148
SIGNATÁRIOS: MELCKZEDECK AQUINO DE ARAÚJO - Secretário de 
Estado da Cultura
CASLUI DIONEL DE OLIVEIRA - Presidente do Sindicato

SECRETARIA DE DEFESA E PROTEÇÃO SOCIAL
Secretária: GLEIDY BRAGA RIBEIRO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01, de 30 de Julho de 2015.

Dispõe sobre a celebração de contrato com 
Comunidades Terapêuticas credenciadas no Conselho 
Estadual sobre Drogas, para fins de prestar serviços de 
acolhimento de pessoas com transtornos decorrentes 
do uso, abuso ou dependência de substância 
psicoativa.

ASECRETÁRIA DE DEFESA E PROTEÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe confere o art.42, § 1º, da Constituição do 
Estado do Tocantins e, de acordo com Decreto Estadual nº 4604, de 02 de  
agosto de 2012, em consonância com a Deliberação do Conselho Estadual 
sobre Drogas, torna público, para conhecimento dos interessados que 
a partir do dia 13/10/2015, a 12/11/2015 das 08h00min às 18h00min, 
na Secretaria de Defesa e Proteção Social - SEDEPES, na Gerência 
de Prevenção contra as Drogas,onde serão recebidos os documentos 
das Comunidades Terapêuticas credenciadas, em conformidade com as 
condições estabelecidas neste Edital.

A270061
Realce
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1 - OBJETO

Constitui como objeto do presente edital a celebração de 
contrato com Comunidades Terapêuticas credenciadas, junto ao Conselho 
Estadual sobre Drogas - CEAD/TO, para fim de prestar serviços de 
acolhimento de pessoas com transtornos decorrentes do uso de álcool e 
outras drogas, abuso ou dependência de substância psicoativa.

2 - DESCRIÇÕES DO SERVIÇO

2.1. Os serviços de acolhimento destinam-se a pessoas com 
transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substância 
psicoativa, que necessitem de afastamento, por período prolongado, do 
ambiente no qual se iniciou/desenvolveu/estabeleceu o uso/dependência 
de substância psicoativa, como o CRACK e outras drogas.

2.2. A utilização dos serviços de acolhimento disponibilizados 
deverá ter caráter essencialmente voluntário, avaliados de acordo com 
critérios de vagas sociais, para inclusão de dependente químico para 
recuperação/tratamento em comunidades terapêuticas, estabelecido por 
meio de Resolução Nº 02, de 02 de abril de 2013, do Conselho Estadual 
sobre Drogas, ressalvados os casos previstos em lei.

2.3. Os serviços de acolhimento disponibilizados deverão 
atender à demanda do Estado, sendo firmado contrato de acordo com a 
disponibilidade orçamentária.

2.4. A disponibilidade de serviços a serem ofertados no contrato 
deverá estar limitada até 40 (quarenta) vagas sociais,as quais serão 
distribuídas às instituições credenciadas pelo Conselho Estadual sobre 
Drogas, conforme dispõe na Portaria Conjunta nº 22, de 15 de janeiro 
de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins em 30 de 
janeiro de 2013.

2.5. Não poderá ser exigido qualquer tipo de contrapartida 
financeira, ou em bens, da pessoa acolhida e/ou de seus familiares, 
quando da utilização dos serviços contratados no âmbito deste edital.

2.6. Cada pessoa com transtornos decorrentes do uso, abuso 
ou dependência de substância psicoativa poderá ser acolhida, pelas 
entidades contratadas, pelo período máximo de doze meses, seguindo 
os critérios das vagas sociais e encaminhamento realizado pelaGerência 
de Prevenção contra as Drogas desta Secretaria.

3- DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar do referido edital para vagas 
social, a instituição que:

3.1.1 Seja pessoa jurídica de direito privado, de natureza 
filantrópica, sem fins lucrativos, sediada no Estado do Tocantins;

3.1.2 Comprovar a inscrição dos atos constitutivos no respectivo 
cartório em que for registrada; e esteja em situação de regularidade fiscal 
perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

3.1.3 Declarar e comprovar perante o Estado a idoneidade da 
entidade;

3.1.4 Cumprir os requisitos de segurança sanitária estabelecidos 
pela Resolução nº 29/2011, da ANVISA;

3.1.5 Apresentar certificado de Registro de Entidade de fins 
filantrópicos emitido pelo Conselho Estadual ou Municipal de Assistência 
Social;

3.1.6 - Estiver credenciada pelo Conselho Estadual sobre Drogas 
do Estado do Tocantins.

4- DO PROCESSO

4.1. Este processo será composto de duas fases:

I. Credenciamento (Fase 1), que se refere à verificação da 
condição técnica da Comunidade Terapêutica, conforme disposto no art. 
10 e seguintes da Portaria Conjunta SEJUDH/SESAU/SETAS/TO nº 22, 
de 15 de janeiro de 2013;

II. Celebração de contrato (Fase 2).

4.2. A análise da documentação, em cada uma das fases, 
assim como a apreciação de eventuais recursos administrativos, será 
procedida por Comissão Especial de Avaliação, designada pela Gerência 
de Prevenção contra as Drogas.

5 - DO CREDENCIAMENTO - FASE 1

5.1. Nesta fase, a Comunidade Terapêutica credenciada deverá 
encaminhar à Gerência de Prevenção contra as Drogas, para fins de 
análise da condição técnica, os seguintes documentos:

I. Cópia da Portaria de Credenciamento, junto ao Conselho 
Estadual sobre Drogas;

II. Proposta de acolhimento, que deverá contemplar os aspectos 
a seguir relacionados, acompanhado de currículos dos profissionais e/ou 
voluntários que atuarão na prestação dos serviços:

a. Estratégias de articulação com as redes públicas de saúde 
e assistência social locais;

b. Plano das ações voltadas para o envolvimento e apoio dos 
familiares de pessoas acolhidas, com transtornos decorrentes do uso, 
abuso ou dependência de substância psicoativa;

c. Ações relacionadas à profissionalização, inserção no mercado 
de trabalho e outras atividades ocupacionais compatíveis, para aquelas 
entidades que atendam adultos com transtornos decorrentes do uso, 
abuso ou dependência de substância psicoativa;

d. Ações e atividades compatíveis com a condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento, nos termos do ECA, no caso de acolhimento 
de crianças e adolescentes;

e. E for realizar atividades culturais, esportivas e de lazer.

III. Termos de adesão, devidamente preenchida e assinada pelo 
representante legal da entidade, para eventual celebração do contrato.

6 - DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO - FASE 2

6.1. As Comunidades Terapêuticas credenciadas, nos termos 
deste instrumento, estarão aptas a celebrar contrato de adesão para 
prestação de serviços de acolhimento a pessoas com transtornos 
decorrentes do uso, abuso ou dependência de substância psicoativa.

6.2. Para celebração de contrato, a entidade deverá encontrar-se 
em perfeitas condições de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, bem 
como a comprovação da boa situação econômico-financeira, através de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social.

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Além das obrigações estabelecidas nas normas que regem 
este instrumento, serão obrigações da entidade contratada:

I.Nortear as ações de cuidados por proposta de acolhimento 
individualizada;
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II. Realizar avaliação diagnóstica prevista no artigo 16 da 
Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 29, de 30 de junho de 2011, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, antes do acolhimento;

III. Comunicar, formalmente, cada acolhimento à unidade de 
saúde e ao equipamento de proteção social de referência, no prazo de 
até 05 (cinco) dias;

IV. Comunicar, imediatamente, ao Conselho Tutelar local, 
o acolhimento de crianças e adolescentes, assim como qualquer 
intercorrência prevista na RDC 29/2011 - ANVISA, em seu artigo 21;

V. Garantir a integralidade da atenção à saúde da pessoa 
acolhida, seja por meio de articulação com a rede do Sistema Único de 
Saúde - SUS, ou seja, com recursos próprios;

VI. Não praticar ou permitir ações de contenção física, 
isolamento ou qualquer restrição à liberdade da pessoa acolhida;

VII. Informar aos familiares ou ao responsável pela pessoa 
acolhida, qualquer uma das intercorrências descritas no artigo 21 da RDC 
29/2011-ANVISA (alta terapêutica; desistência; desligamento e evasão);

VIII. Articular junto à Unidade de Referência de Assistência 
Social a preparação para a alta e o processo de reinserção social da 
pessoa acolhida;

IX. Comunicar, formalmente, às unidades de referência de 
saúde e de assistência social quando da alta terapêutica, desistência, 
desligamento ou evasão da pessoa acolhida;

X.Informar à pessoa acolhida e/ou responsável, as normas da 
entidade, bem como o caráter gratuito do serviço prestado, o que deverá 
ser consignado em Termo de Adesão;

XI.Preservar como direitos da pessoa acolhida:

a.Assistência integral em saúde, incluindo a busca de 
atendimento junto ao Sistema Único de Saúde, quando necessário;

b.Visitação de familiares, conforme rotina da entidade;

c.Acesso aos meios de comunicação que permitam contato com 
familiares durante o acolhimento, conforme rotina da entidade;

d.Privacidade, uso de vestuário próprio e de objetos pessoais.

XII. Estar de acordo com as recomendações da Resolução n° 1,  
de 2015 do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas - CONAD.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Prestar todas as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela Contratada;

8.2 Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e demais normas legais, federal, estadual e 
municipal, direta e/ou indiretamente, aplicáveis ao contrato;

8.3 Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, 
com base nas disposições da Lei Federal nº 8.666/93;

8.4 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para 
custear o contrato;

8.5 Pagar a importância correspondente à aquisição ou 
aquisições;

8.6 Fiscalizar a execução do contrato, através de servidor 
especialmente designado, sendo permitida a assistência de terceiros, 
conforme dispõe o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93.

9- DO ORÇAMENTO

9.1. Os créditos necessários ao custeio de despesas relativas, 
aos contratos, com instituições de acolhimento terapêutico de pessoas 
com transtornos decorrentes de substância psicoativas, correrão a conta 
do orçamento do Fundo Estadual Antidrogas, sob a funcional programática 
18910.14.422.1032.4265, Natureza de Despesa 33.50.43, Fonte de 
Recurso 0100888888.

10- DOS VALORES

10.1.Os valores relativos ao pagamento pela prestação dos 
serviços de acolhimento serão: R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta 
reais), por mês, por serviços de acolhimento de adulto; por serviços de 
acolhimento de adolescente a partir de 15 anos e mãe nutriz acompanhada 
do lactente.

10.2. Referidos valores devem fazer face à integralidade dos 
custos, tais como hospedagem, alimentação, cuidados de higiene e 
atividades contempladas no projeto de acolhimento.

10.3 Os preços, quando verificada a necessidade e a 
disponibilidade de créditos, poderão ser reajustados por meio de portaria, 
conforme disponibilidade de recursos.

10.4 A entidade somente poderá prestar os serviços no 
quantitativo de vagas aprovadas e contratadas, vedado o ajuste 
pela entidade após a contratação sem procedimento administrativo 
devidamente instaurado.

11- PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado mensalmente, por depósito 
bancário na conta-corrente da Contratada, e ocorrerá até quinze dias 
úteis mediante atesto pela Gerência de Prevenção contra as Drogas da 
Nota Fiscal Eletrônica/Fatura.

11.2 O CNPJ/CPF constante da Nota Fiscal Eletrônica/Autônoma 
ou recibo deverá ser o mesmo indicado na proposta comercial e Nota 
de Empenho.

11.3 Para processamento do pagamento, a entidade deverá 
encaminhar à Gerência a nota fiscal/fatura e a relação das pessoas 
acolhidas nos termos deste edital, até o quinto dia útil do mês subseqüente, 
devidamente assinada pelo responsável pela entidade.

11.4 No caso de atraso na entrega da relação dos acolhidos 
no mês, por parte da entidade, ficará o pagamento da nota fiscal/fatura 
correspondente suspenso até a sua regularização.

11.5 Fica desde já reservado à SEDPS o direito de suspender o 
pagamento, até a regularização da situação se, no ato da entrega e/ou na 
aceitação do serviço forem identificadas imperfeições e/ou divergências 
e/ou irregularidades em relação às especificações técnicas contidas 
neste instrumento.

12- DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS 
CONTRATOS

12.1. A execução dos contratos será acompanhada, diretamente, 
pela Gerência de Prevenção contra as Drogas, e, indiretamente, pelo 
Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas, sem prejuízo da atuação 
das instâncias de auditoria e fiscalização, e do controle social.

12.2. A existência e a atuação de acompanhamento e de 
fiscalização pela SENAD em nada restringem as responsabilidades 
únicas, integrais e exclusivas da entidade, no que concerne à execução 
do objeto contratado.

12.3. Os acolhimentos serão autorizados com observância à 
disponibilidade dos créditos consignados sob a dotação específica a que 
se refere o item deste instrumento.

12.4. O Credenciamento não gera para o Estado do Tocantins 
a obrigação de contratação das entidades credenciadas.
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12.5. A contratada vincula a entidade a participar integralmente 
de processo de avaliação a ser definido pela Gerência de Prevenção contra 
as Drogas, bem como à capacitação dos profissionais e voluntários que 
atuam diretamente com pessoas com transtornos decorrentes do uso, 
abuso ou dependência de substância psicoativa, nos cursos oferecidos 
pela SENAD, com o aproveitamento exigido.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1.Os acolhimentos serão autorizados com observância à 
disponibilidade dos créditos consignados sob a dotação especifica a que 
se refere o item 9.1 deste edital.

13.2. O credenciamento não gera para o Governo do Estado 
do Tocantins a obrigação de firmar contratos com as Comunidades 
Terapêuticas.

13.3. Este edital será disponibilizado no endereço eletrônico 
www.defesasocial.to.gov.br.

13.4 As situações não previstas neste instrumento serão 
resolvidas pela Gerência de Prevenção Contra as Drogas.

Art. 10 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 072/2012

Pelo presente instrumento, de um lado, o ESTADO DO 
TOCANTINS, por meio da SECRETARIA DE DEFESA E PROTEÇÃO 
SOCIAL, e do outro, a empresa EXATA COPIADORA, EDITORA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA - ME, ambos devidamente qualificados 
no Termo de Contrato n° 072/2012 do Processo n° 2012/17010/001672, 
neste ato representado por quem de direito, resolvem de comum acordo 
celebrar o 3º TERMO ADITIVO, sob a forma e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO ADITIVO tem por objeto prorrogar o prazo 
de vigência do Contrato nº 072/2012 nos temos do inc. II, do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

Fica alterada a “Cláusula Terceira - Da Vigência” do Contrato nº 
072/2012, prorrogando-se a vigência a partir de 23 de novembro de 2015 
e findando-se em 23 de novembro de 2016.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa resultante da execução deste contrato correrá à 
conta da classificação orçamentária consignada no Programa de Trabalho 
nº 18370.14.422.1031.4213, elemento de despesa 3.3.90.39, fonte 
0240666666, ND nº 00270/2015, bem como Declaração Orçamentária 
Financeira para o exercício de 2016, juntadas às fls. 803/805 dos autos.

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato, desde que 
não contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE, providenciar a publicação do 
extrato deste Termo Aditivo no Diário Oficial do Estado.

E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas que também o subscreve, para que produzam seus jurídicos 
e legais efeitos.

Palmas/TO, 25 de setembro de 2015.

Rosana Ribeiro Lopes Gleidy Braga Ribeiro

Contratada Contratante

Testemunhas:

1 ___________________________ 2 ___________________________
CPF n° CPF n°

PROCON

F.A. Nº: 0212-035.877-0
RECLAMANTE: ARTES GRÁFICAS TOCANTINS LTDA - ME
RECLAMADA: TELL ON LINE

A Superintendência de Proteção ao Direito do Consumidor - 
PROCON/TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§ 2º do Dec. nº 2181/97, determina a NOTIFICAÇÃO POR EDITAL da 
empresa: TELL ON LINE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 11.152.245/0001-50, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação 
do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no Termo de Julgamento 
nº 549/2013, datado de 18/02/2013, arbitrada em R$ 7.093,30 (sete mil 
noventa e três reais e trinta centavos), sob pena de inscrição na Dívida 
Ativa do Estado. Caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor - 
PROCON - através do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
- DARE - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na Coletoria Local, devendo constar no Campo 7, o Código 
de Receita de nº 619. Tal documento deverá ser encaminhado para a 
Superintendência de Proteção ao Direito do Consumidor - PROCON/TO,  
localizada na QDR 104 Sul, Rua SE 09, Lt. 36, CEP: 77.100.070, em 
Palmas/TO.

Palmas-TO, 26 de agosto de 2015.

F.A. Nº: 0210-016.920-9
RECLAMANTE: ALEXANDRE DORNELAS DE SOUSA
RECLAMADA: CREDIT.TONE

A Superintendência de Proteção ao Direito do Consumor - 
PROCON/TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, § 2º do Dec. nº 2181/97, determina a NOTIFICAÇÃO POR EDITAL 
da empresa: CREDIT.TONE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 02.888.834/0001-00, a qual encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo de 
julgamento nº 3.279/11, datado em 22/11/2011, arbitrada em R$ 1.276,80 
(um mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na Dívida Ativa do Estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo Estadual de Defesa 
do Consumidor - PROCON - através do Documento de Arrecadação de 
Receitas Estaduais - DARE - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de nº 619. Tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao Direito do 
Consumidor - PROCON/TO, localizada na QDR 104 Sul, Rua SE 09, Lt. 
36, CEP: 77.100.070, em Palmas/TO.

Palmas-TO, 26 de agosto de 2015.

F.A. Nº: 0212-008.289-0
RECLAMANTE: MARCOS ANTONIO DA SILVA
RECLAMADA: JOÃO ROCHA DE CARVALHO JUNIOR - ROMA 
MAGAZINE

A Superintendência de Proteção ao Direito do Consumidor 
- PROCON/TO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, § 2º do Dec. nº 2181/97, determina a NOTIFICAÇÃO POR 
EDITAL da empresa: JOÃO ROCHA DE CARVALHO JUNIOR - ROMA 
MAGAZINE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 01.893.381/0001-87, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do comprovante 
de pagamento da multa que lhe fora imposta no Termo de Julgamento 
nº 4.815/2012, datado de 29/07/2012, arbitrada em R$ 1.276,80 (um 
mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na Dívida Ativa do Estado. Caso o pagamento ainda não tenha 
ocorrido, deverá ser efetuado em favor do Fundo Estadual de Defesa 
do Consumidor - PROCON - através do Documento de Arrecadação de 
Receitas Estaduais - DARE - obtido via Internet, pelo Site www.sefaz.
to.gov.br, com código de barras ou na Coletoria Local, devendo constar 
no Campo 7, o Código de Receita de nº 619. Tal documento deverá 
ser encaminhado para a Superintendência de Proteção ao Direito do 
Consumidor - PROCON/TO, localizada na QDR 104 Sul, Rua SE 09, Lt. 
36, CEP: 77.100.070, em Palmas/TO.

Palmas-TO, 26 de agosto de 2015.


